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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor, às fls. 224/228, contra acórdão de 14/09/2021 (fls. 209/221), aduzindo ser este omisso quanto à necessária revisão da RMI de sua aposentadoria por tempo de contribuição por consequência do reconhecimento do período de 3/6/1985 a 30/4/2000 como especial. Afirma, outrossim, a obscuridade do acórdão embargado quanto aos fundamentos adotados para o não reconhecimento do período de 1/5/2000 a 21/8/2013 como especial.

O embargante pede que a omissão/obscuridade sejam sanadas, com efeitos infringentes.

Instado, o INSS deixou de apresentar contrarrazões.

Em seguida, vieram os autos conclusos.

VOTO

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são oponíveis contra decisão judicial que apresente mero erro material, omissão, obscuridade ou contradição, de modo a resguardar que o pronunciamento judicial seja claro, completo, lógico e coerente. Existindo alguma irregularidade, deverá ela ser sanada, sob pena de se violar a garantia da motivação das decisões (art. 93, IX, da Constituição da República). 

No caso sub judice, analisando o v. acórdão embargado, verifica-se que este Tribunal manteve a r. sentença no tocante à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como quanto ao reconhecimento apenas do período de 3/6/1985 a 30/4/2000 como especial. Como o acórdão e a sentença não esclareceram a necessidade da revisão da RMI em razão do reconhecimento do mencionado período como especial, acolho os embargos para fazê-lo constar expressamente.

Noutro giro, quanto ao período de 1/5/2000 a 21/8/2013 em que não foi reconhecida a alegada atividade especial, deve o acórdão ser mantido em seus termos. Afinal, não se vislumbra obscuridade a ser sanada, tendo o acórdão tratado, de forma clara e satisfatória os fundamentos necessários ao não reconhecimento do período especial.

De fato, o que se nota é o inconformismo da parte embargante com os fundamentos e a conclusão adotados pelo Juízo, o que, evidentemente, não se há de admitir, já que os embargos de declaração não se prestam ao simples reexame, como meio de alterar a decisão ou obter a análise sob determinado ângulo; não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional (precedente: STJ, REsp 1.078.082/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2016; AgRg no REsp 1.579.573/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016; REsp 1.583.522/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2016). O efeito infringente ou modificativo, mesmo que possível, apenas é cabível em casos excepcionais, quando presente na resolução judicial ilegalidade ou vício. 

Dessa forma, eventual discordância com o seu teor deverá ser discutida por vias próprias.

Assim, sana-se a omissão do v. acórdão sem, contudo, alterar-lhe a conclusão.

Ante o exposto, voto por ACOLHER EM PARTE os embargos de declaração opostos pelo autor para, sanando a omissão apontada, determinar a revisão da RMI da aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, em razão do reconhecimento do período de 3/6/1985 a 30/4/2000 como especial, nos termos acima.

É como voto.
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